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DECISÃO SINGULAR DSG - G.WNB - 706/2023 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/15716/2022 
PROTOCOLO :  2206675 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PARDO 
JURISDICIONADO E/OU 
INTERESSADO (A) 

:  LUCIO ROBERTO CALIXTO COSTA 

TIPO DE PROCESSO :  CONTROLE PRÉVIO 
RELATOR  :  CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA (ATO CONVOCATÓRIO 

N. 001, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 

 
 
 

CONTROLE PRÉVIO – CONCORRÊNCIA – IRRE-
GULARIDADES CONSTATADAS – CANCELA-
MENTO DA LICITAÇÃO – PERDA DO OBJETO – 
ARQUIVAMENTO.  

 

Vistos, etc. 

 

Trata-se de Controle Prévio em relação à Concorrência n.º 4/2022, 

do Município de Santa Rita do Pardo/MS, tendo como objeto a contratação de 

empresa especializada para execução de obra de pavimentação asfáltica de vias 

urbanas em CBUQ. 

A Divisão de Fiscalização de Engenharia, Arquitetura e Meio Ambiente 

constatou irregularidades no certame, gerando notificação do jurisdicionado (peça 

26). 

Intimado, o jurisdicionado informou inicialmente que iria suspender a 

licitação e, posteriormente, foi verificado que a cancelou, conforme constatação da 

Divisão Especializada, o que a levou a propor o arquivamento destes autos (peças 

31-35). 

O Ministério Público de Contas também opina pelo arquivamento deste 

processo (peça 37).  
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É o Relatório. Passo à Decisão. 

O processo de Controle Prévio tem a finalidade preventiva de corrigir 

irregularidades nos atos preparatórios e no edital licitatório. Considerando que 

durante seu exame foi cancelada a licitação, conforme constado pela Divisão de 

Fiscalização, o caminho natural deste processo é o arquivamento, considerando a 

perda do objeto. 

Essa também é a posição da Divisão de Fiscalização e do Ministério 

Público de Contas. 

 

DISPOSITIVO 

  

Diante do acima exposto, em razão da perda de objeto, DETERMINO o 

arquivamento destes autos, ex vi do art. 152, inciso II, do Regimento Interno, 

Resolução TCE/MS n.º 98/2018. 

 

Publique-se. 

 
 
           Campo Grande/MS, 03 de fevereiro de 2023. 
 
 
 

 
CONS. SUBS. CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 

 


